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Processo n' 00058.5422 1 4/201 7-40

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI
A AGÊNCIA NACIONAL DE
AVIAÇÃO CIVIL E A LOCKTEC
CHAVES CARIMBOS E
SEGURANÇA EIRELI - ME.

CONTjiATO N' 05/ANAC/2018

A AGENCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, CNPJ n' 07.947.821/0001-89.

doravante denominada CONTRATANTE, com sede em Brasília/DF, no Edifício Parque Cidade
Corporate, Setor Comercial Sul, Quadra 9, Lote "C", Torre "A", CEP: 70308-200, neste ato representada

pelo seu Superintendente de Administração e Finanças, Senhor LELIO TRIDA SENE, portador da
Cédula de Identidade n' M-4280-345, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF sob o n' 638.876.226-34.

nomeado pela Pontaria/ANAC n' 1.252, publicada no Diário Oficial da União n' 96, Seção 2, de 22 de
maio de 2015, no uso das atribuições constantes do Regimento Intimo da ANAC e da Insüução
Normativa ANAC n' 29, de 17/03/2009, e alterações e a LOCKTEC CHAVES CARIMBOS E
SEGURANÇA EIRELI - ME, inscrita no CNPJ/MF n' 23.043.280/0001-10, doravante denominada
CONTRATADA, com sede em Brasília/DF, na QN 5, Conjunto 5/3, Riacho Fundo 1, CEP 71805-400.
representada neste ato pelo Senhor MARQIJENES BATISTA DE PAULA, portador do CPF n'
805.954.641-49 e da Carteira de Identidade n' 178467-DF, msolvem celebrar o presente Contrato,
decorrente da Dispensa de Licitação n' 04/2018, insüuída sob o processo n' 00058.542214/2017-40.
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 . CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. 0 objeto do presente insüumento é a contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de chaveiro, para atender as necessidades da CONTRATANTE em Brasília/DF.

1 .2. Este contrato vincula-se, naquilo que não o contrariar, ao Termo de Referência GTSG
(1 363523) e à Proposta Comercia] (]415 156), independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Contrato é de 12(doze) meses, com início na data de
1 8/03/201 8 e encerramento em 1 8/03/20] 9, não podendo ser prorrogado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO nH

3.1
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto contratado, a
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importância estimada de R$ 3.935,00 (três mi] novecentos e finta e cinco reais), conforme detalhado no
quadro a seguir.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordináüas diretas e indiretas deconentes

da execução do objeto, inclusive üibutos e/ou impostos, encargos sociais, üabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e ouros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

4. CI,ÁUSUI.A QUARTA - OOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4. 1. As despesas decorrentes desta contmtação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da l.Jnião, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 20214/113214

Fonte: 0280120069

Ptogmma de Trabalho: 26. 1 22.2 1 26.2000.000 }

Elemento de Despesa: 3.3.30.39. 16

4.2. No exercício seguinte, comerão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA QUm'TA - PAGAMENTO R

5. 1 . O pagamento será efetuado pela Conüatante no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados
da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5', $ 3', da Lei n' 8.666, de 1993.

5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura sela precedida do recebimento provisório e deülnitivo do
serviço, nos seguintes tempos:

!::l=. No prazo de até 5(cinco) dias comdos do adimplemento da parcela, a
CONTRATADA deverá enüegar toda a documentação comprobatória do cumpnmento da
obrigação contratual;

5.2.2. No prazo de até lO (dez) dias conidos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com
suas aüibuições, e encaminha-lo ao gestor do conüato.

5.2.3. No mesmo pmzo, o fiscal ou equipe de Hlscalização deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições e encaminha-lo ao gestor do contrato.

5.2.4. Em existindo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstanciado
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consonância com suas atribuições, no mesmo prazo.

5.2.5. No prazo de até lO (dez) dias comidos a parlü do recebimento dos relatórios

mencionados acima, o Gestor do Conüato deverá providenciar o recebimento deümitivo, ato que
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes direuizes:

5.2.6. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização.técnica, setorial, e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escnto, as
respectivas coneções;

5.2.7. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e :

).z.õ. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesta" pelo servidor
competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN
BEGES/MPDG n. 5/20] 7

5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.5. Antes de cada pagamento à conüatada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação. '

5.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade da conüatada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da conüatante.

5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à' inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. ' '

5.8. Persistindo a irregularidade, a conüatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo adminisüadvo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou ouço interesse público de
alta relevância, devidamente justiâcado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

/v lr uvuvv u\P

conüatante. não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

5.1 1 os do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber: egislação aplicável,

5. 11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as
atividades de prestação de serviços previstas no $5'-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá
a retenção tdbutáiía quanto aos impostos e conüíbuições abrangidos por aquele regime, observando-

se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação: por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento üibutário favorecido
previsto na referida Lei Complementa.

á l:BE $ GI iHBXH:l
EM = 1 x N x VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias ente a data prevista pam o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga

1= Índice de compensação financeim = 0,000 1 6438, assim apurado:

(6 / 100)

l = ('rx) 1 ; 0,00016438

TX = PeKentua] da taxa anual = 6%365

CLÁUSULA SEXTA - INEXISTÊNCIA DE REAJUSTE

O preço é fixo e ineajustável.

CLÁusui,A sÉTiMA - GARANTA DE EXECuçÃo

Fica dispensada a garantia Hmanceira deste Contrato em face da prenogativa prevista no
art. 56 da Lei n' 8.666/93.

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e os
materiais que serão empregados são aqueles previstos no Termo de Referência GTSG (1363523), anexo
deste Contrato.

8.2. O acompanhamento e a ntscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666, de 1993, e do art. 6' do Decreto n'
/ / / l fln l\l\l /
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8.3. O representante da Conüatante deverá ter a expei.iência necessária pam o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.

8.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos no Termo de Referência GTSG (1 363523).

8.5. A execução dos contratos deverá ser

de console, que compnendam a mensuração dos
acompanhada e fiscalizada por meio de insüumentos

8.6. A fiscalização técnica dos contmtos avaliará constantemente a execução do objeto e
utilizará o Insüumento de Medição de Resultado(IMR), conforme modelo previsto no Anexo ll
(1366397), devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.
sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou uülizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.7. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de ouros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

8.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA
a coinção das faltas, fãhas e irregulaüdades constatadas.

8.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao proposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.
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8. 10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

8. 1 1 . A CONTRATADA poderá apresentarjustiHlcativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionahdade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.

8.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconfomlidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo
com as regras previstas no ato convocatório.

8.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suHlciente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

8.14. O fiscal técnico, ao veiiãcar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no $ 1' do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

8.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser veíiÊlcada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o

estabelecido neste Temia de Referência e na proposta, infomiando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e fomla de uso.

8. ] 6. O representante da Contratante deverá promover o registo das ocorrências vermcadas.

otando as providências necessárias ao âlel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos $$ 1' e 2' do aü. 67 da Lei n' 8.666, de 1993. '

8.17. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensdará a aplicação de sanções administrativas, pnvistas nesb Tempo de Referência e na

legis açãocvlgente podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei

9. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

9.]. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas nrevistas no
Termo de Referência GTSG(1363523), anexo deste ConQato. ' ' ' '''' '''

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINBTRATIVAS E
DEFESA

10 1 . Pela inexecução total ou parcial do contrato a Adminisüação poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à contratada, observando a gravidade das fitas cometidas, as seguintes sanções: '

10.1.1. advertência;

lO.1.2. multa:

]0.1.2.1. moratória no percentual de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor

total do contrato, pela.recusa em assina-lo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após
regulamiente convocada, sem prquízo da aplicação de outras sanções previstas em Edital;

lO.1.2.2. compensatória no percentual de até 5% (cinco por cento) do valor da fatura
correspondente ao mês em que foi constatada a falta;

lO.1.2.3. moratória no percentual correspondente a 0,5%o
sobre o valor total do conüato, por dia de
cento), ou seja, por 20 (vinte) dias, o que poderá

(meio por cento), calculada
inadimplência, até o limite máximo de 10%(dez por

ensdar a rescisão do conüato;
lO. 1 .2.4. moratória no percentual de 1 0%(dez por cento), calculada sobre o valor total
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da contratação, pela inadimplência além do prazo acima, o que poderá enselar a rescisão do
contrato.

lO.1.3. suspensão temporáiía de participação em licitação e impedimento de conüatar com a
Administração, por prazo não superior a 2(dois) anos;

lO.1 .4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminisüação Pública
enquanto perduraram os motivos determinantes da punição ou até que sqa promovida a reabilitação
perante a própria autoãdade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após deconido o prazo da sanção aplicada
com base na alínea anterior.

l0.2. Também õlcam sujeitas às penalidades do aR. 87, 111 e IV da Lei n' 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

1 0.2. ] . tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

l0.2.2.
tenham pmticado fitos iHcitos visando a ftusüar os objetivos da licitação;

l0.2.3. demonsüem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de ates ilícitos praticados

l:voou' luvuçluauç; paa çwiualw cola a Aamlnlsa'açao em virou(ie

1 0.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminisüativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei n' 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n' 9.784, de 1999. '

l0.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do inõator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adminisüação, observado o
principio da proporcionalidade.

l0.5 As penalidades serão obrigatoriamente registadas no SICAF.

CLÁUSUI,A DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃOÍI.
MR

11.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n'
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prquízo da aplicação das
sanções previstas no Tempo de Referência GTSG (1363523), anexo deste Conüato.' ''

11.2. Os casos de rescisão contratual serão fomlalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1993

} } .4.
O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

i 1 .4.1 .

1 1 .4.2.

1 ! .4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
É vedado à CONTRATADA:

12.

12. 1 .

12.! .1.
Caucionar ou utilizar este Conüato para qualquer opemção 6manceira;

12.1.2. InterK)mper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei;

Subcontratar o objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

Eventuais altemções conüatuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de

6ayau uo aiauuupiçiiiento por parte aa

i 2. } .3 .

13.

13.1
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1993, bem como do ANEXO X da IN n. 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se querem necessários, até o limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contmto.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS14.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n' 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 -- Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos conüatos

15 CI,ÁUSUI,A DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instmmento, por exüato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO16.

O Foro para solucionar os litígios que deconerem da execução deste Contrato será o da
Seção Judiciária de Brasília/DF - Justiça Federal.

Para üinneza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 2(duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos cona-aentes. ' '

Brasília, \i:À- de março de 2018.

PELA CONTRATADA:

MARQUENES BATUTA DE PAULA

Proprietário

Assinado eletronicamente pelo representante da CONTRATANTE, conforme preâmbulo, e pelas
testemutthas:

«ke## i#

Documento assinado eletronicamente por Lélio Trida gene, Superintendente de
Administração e Finanças, em 09/03/2018, às 1 8:46, conforme horário oâlcial de Brasília.
com fundamento no art. 6', $ ] ', do .D

Documento assinado eletronicamente por Laerte Gimenes Rodrigues, Analista
em 1 3/03/201 8, às 09:] 7, conforme horário oficial de Brasília, comAdministrativo

fundamento no are. 6 9 i", do
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Documento assinado eletronicamente por Vitor Salva dos Santos, Analista Administrativo.
com fundamento no art. 6', $em l i/u3/zu l b, às 09:3U, confomie horário oÊlcial de Brasília,

i', do
in?pe?!TI IT !â9ppp T"RPHH !:11p li fefp)pB!)vpnip'BBP) slHq)H:TnF-lT:11T'919FF)!"pFT:p?s)9$)H)n IK Fpsl)n91T '?11fHq p?nlp:llpp: ! !pflpT: ! ! ll :Hps! !99?p $H)ssssss)!'p?11H'

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

informando o código veri6icador 1595322 e o
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